
ESTADO DE SERGIPE
cÂMÂRÂ D{ÜNICIPAL DE SIRIRI

Assessorle Jurídlca

PARECER JURIDICO no 0l /2023

Funda-se o presente Parecer acerca da análise da Inexigibilidade de Licitação e

minuta do respectivo Contrato, cujo objeto é a contratação de empresa prestadora do Serrsíco de

asseasoriq e consultoria na áreo de licitaçõee e contratos o,dministro;tioos,

À Lei n". 8.ó66193, em seu art, 25, II e §1', estabelece ipisie literisr

'Art.25 - [ inExigÍvela lirilaçào quando howEr iÍÍviabilid8de de competi!ão, em espEcial:

(..)

ll - pam 8 conlrata!ão de sENiços técnic0s enumerados i0 art. 13 dBsts [ei, de natureza singular, com pmfis§onais ou

empresasdE notúda espexidiuâçào. vedada a inExigibilidade pam seryi$s de publici&de ou divulgaçào;

(...)

§lq - Considerô.so de notúria especialiraçào o proÍissional 0u empresa cujo conceito no campo de sua especiâlidadÊ. delorrente

dE desempenho anterior. Esludos, experiências. publicaçOB§ organiração, aparelhsment0, Equipe técnica,0u de 0ut.os rcquisitos

relacionados com suas alividades. pecmita inlerir qre o se! trabalh0 É essencial E indiuutivelmenle o mais adequado à plena

satiíação do objsto do contrato."

Reportemo-nos, agora, ao mencionado art. 13, em seu incieo III, com a redação dada

pela Lei no 8.883/94:

'Ár1. 13 - Pare os fins desta [ei, ronsiderur-s8 ssNi[os técnicos prufissioí]ais sspecializaús 0s trahalhos rslativos a:

(...)

lll - assessorias ou consrltorias técÍÍcls e ELdilorirs finameir8s 0u lribstá.ias

(...)

lll- Tminamento e slerÍeiçoamsd0 d8 p8ssosl

(...r

Portanto, a Lei estabelece que a contratação aqui pretendida pode-se realizar da

forma aqui a ser efetivada, conforme se pode depreender da exegese dos supramencionados

dispositivos legais.

Nesse passo depreende-se que a inexigibilidade de licitar ocorrerá quando for inviável

a competição entre os potenciais intereseados, dada a singularidade do serviço técnico a ser

coutratado com profrssional de notória especialização.
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Na mesma linha de raciocínio é o magistério de EROS ROBERTO GRAU em sua

obra In Licitação e Contrato Administrativo2, senão vejamosl

"lssoenÍstizsdo. relomo o íis de minhaerposi!ã0 para salientsr. ainda qur, s€r singular 0 seÍyilo, isso M0signilica s8ja Ble - Bm gÊner0-

0 único.0utms podem realira-|o, enüom nào possamfare-lo do meyno modo com o mesmo ssljlo e rom 0 mesm! grau de coníiibilidade

de determinado proÍssionalou de determinada empresa.

Logo, e cElt! qus 0s seniços de que cuidamosiamais assumam a qualiÍicação de únicos.

Único á ucluívamede - e isso é inferido em um mmento poíerior a0 da rsmsterizaqâo de sua §ngularidade - o pmÍisional ou

empÍ$a dútado dE notóda especialira!ã!. que dE eíá pr"stá'|0.

Porque são singulares, a competi!ão (compeli[ào EÍeívEl medi8nte licilago sEgundo as legrss d0 julgament0 0bjetivo) É iftiável, nada

obstante mais ds um pmíisslonal ou erpresr possam prestá-los. l{as corno dsrem ser coÍiBtado§ com o [ofissjonal ou emprÍsa

dotados de notória eseciôlira!ào e incuÍúE à Âdminislraqà0 iÍíerir qual desses pmíissioías 0u emprusas p.estará. Em l"elação a cada

um deles, o trahalho que. essencial e indiscutiv8lmentE, é (será) o mais adequado á plena s8tisfâqão d0 objeto d0 contrato. neste segrndo

moíÍeÍto quând0 a ÂdminiímÉo iníe.i. o quanto the i0cu[úe, [sm[teriiârse-á nào a unicidôde d0 ssryilo poÍlln a únicidade dD

trabalho de determinBdo pmÍissional0u Empresa justamente o quE deve sercontmtado lara a preíalã0 do seryilo".

Do exposto se depreende que a Administração Pública ao coneiderar que o serviço a

ser contratado possui uma natureza singular poderá fazer ueo de seu contratado possui uma

natureza singular, poderá fazer uso de seu poder discricionário para escolher de forma justificativa,

o profrssional que irá executá-lo em razão de sua notória especialização e do grau de confiança que

uele deposita.

Nesse sentido, vale trazer à colocaqão entendimento eapoaas pelo TCU sobre o presente

temai

Acórrlão 223/2ü)5 Plenárior

I CuÍso de Direito AdministÍativo, ed. MalheiÍo§ 12'ed, p. 468
I ln Licilsção e Contmto Administrativo. Edil,ara Malheiros, 1993 pp.7213

Nesee eentido é o magietério de CELSO ÀNTONIO BÀNDEIRA DE MELLOrque ao

diecorrer eobre a matéria, assim asseverou:

"[m súma r singularidade e rulêraítê e um srnilo deve ser havido como singular quando nele tem de interÍeri[, como requisito de

satiíatório atendÍnento dr nece§dado sdministrdtivs, !m componente cdãtivo dr sru aú0Í, envohÊnd0 o eslilq 0 tmÇo. a

enqenhosidade a especial habilidade a contribuisão inteleEtual adÍstica, ou a aryucia de quem o Executa ãtribuios. estes quê são

precisamente os que aÂdminisl.ação mpúla convenientes e nEcessitâ pam a sstiía!ào do iiteresse público em c8usa.

(...)

É nãtúral, pois que, em §tusçoes desie gêneru, I slei!ão do Eventual c0[tmtsd0 - a s8r obrigatoriamente escolhido entru 0s sujeitos dE

reconhecidá competênlia na m8tÉria - rtcôia m prcfissiln8l ou smprusa cuios desempeúos despedem no contratanie s convDcação de

que, pam cada caso, serào pnsmivelnunte maus indicadosdo que os de outr'os. despertando{he a confiaqa de que prÍduzi.á a ãlividadc

mais adequada pora o caso."
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(...) 0 Administrador d8ve, na §tuâ{ào do lnciso ll d0 Eíl. 25. [scolher o mais adequado, à satiíBçào d0 ohjeto. I legislador adtnitiu, no

c8so. s eriíancia de orrtm menos adequado e colocou por.lanto. sob o podel discriminotúrio do Âdministrodor s escolhe do coÍiratado.

soh a deridâ e indispsnsÉv8l motir8çlo inclusivo quaÍrtí B0 prElo, Eo pr&o e, principolmEnte. 0 sspBcto d0 inte.esse público, ql8 dErsrá

estar axima dE qualquer oulr? rsn00.

Yale mencionar ainda, também que o asBunto já foi objeto de análise por parte do

Egrégio Supremo Tribunal Federal (STF), que através do Ministro Eros Grau, assim se posiciorrou:

'§eyiçls tácnicls yoissioÍak espeeializldos sé0 ssail1s We I Adlwnidflçé| d B cot tullt sen licitalt0 escolhend| 0 cqitqtad| de

acfido. en últina iMalcia con o grat de confiarya que elí F@riô Áúdwis'tuçe| deposle B egecializarã| desse corbalado. llssses

casos o requisio ú confraça da láit:nMn!áo en quen dessie clntfttat é tubieth7 0ai qus I Edi/açgo de prucedinqnlo licitalido

paq c1nlralaçáo le tsis se iiros pacditiett7 regida enle eÍr4s !e/0 dDclio fu iubeied| 1hielfu7 - é inconpatível cln a

slribuiçáo de üenício de subiettuidade qw o dreito pútito conlen a aúninislnçáo pau a exolln d0 lrabalh? esseMial e

indlscuttudnente nais adeqaado à plena salidará7 ío lbiet7 do clrlntI (cf0 ptélnÍ| I do art. 25 ía lei 8.008/93). 0 qae noma

entÊda d0 bnllegal sip e a nllcia especializaçãu, assnciab a0 elenelto subjetivo cufiança (/? n l4l/St Plenário. nll.linisln fns

0na J fn l5 12fr00 0J de 01.08 1]01"

A Legislação infraconetitucional aponta inexigibilidade, onde se deflue do caput do

artigo 25, e seus incisos que é vedada a deflagração do Processo, porquanto lhe falta o requisito

essencial à sua procedibilidade, ou seja, a competição, sem a qual a Licitação seria uma burla, ou

' então, ainda, desnecessária, em virtude de requisitos especiais que tornem inviável o procedimento

licitatório, ante a falta de objetividade nos cútérios de julgamento, além de outros, situasão

demonstrada na presente pretensão.

A Justificativa de Inexigibilidade de Licitação apresentada preencheu todos os

requisitos estabelecidos em Lei para que a mesma se configurasse, inclusive mediante as fartas

explanação e documentação apreeentadas, em consonância com o objeto pretendido.

Portanto, da análise da justificativa e minuta contratual que nos foram apresentadas,

percebemos o atendimento dos requisitos legais, assim como que foram elaboradas esposadas pelas

disposições coutidas no art. 25, II e §l' combinado com o art. 13, III, e YI no tocante à

Justificativa, e art.55, e seus incisos, referentemente à minuta do Contrato, ambos da Lei n'.

B.ó66193. Outrossim, é bem de perceber, ainda, a correta estipulação do prazo contratual, na forma

do art. 5?, caput d,a Leí n' 8.ó66193, sem a possibilidade de prorrogações sucessivas, atendendo a

entendimeuto do Tribunal de Contas da União, o qual achamos por bem transcrever:

'Ahíenha.se de renovar codratos de prcstalào d8 seNiI0§técnicos ssrecializad0s de consultoria com Íundamento no art.57

inciso ll, da Lein0 8.666/1993. aplicável à prestaçao de sEniços de nBtureza contínua." (Âcórdão 1Elm04 - Phnád0-,Itll).
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Por fim, não finalmente, cumpre observâr que é obrigatória a anáüse das minutas,

antes de se de deflagrar o procedimento licitatório, pelo Assessor Jurídico da Administração (art.

38, VI e parágrafo único, Lei n".8.6ó6193), o que aqui ee faz.

Finalmente, porém não menos importante, pela análise dos autos que nos foram

'.. apresentados e informações nele contidas, em especial a justifrcativa e minuta contratual

elaboradas, não nos parece haver qualquer ofenea aos ditames e princípios legais aplicáveis ao

procedimento, mormente a Lei de Licitações e Contratos Ádministrativos, tendo sido todos os

preceitos alcançados, razão pela qual opinamos pela legalidade do procedimento.

É o Parecer, sub censura

Siriri,27 de jaueiro de 2023.
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